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LEI Nº 3394/2022

Institui o Sistema Municipal de Cultura, composto 
pelo Conselho Municipal de Cultura e Preservação 
do Patrimônio Histórico de Guarapuava, pelo Pla-
no de Cultura e, pelo Fundo Municipal de Cultura 
– FMC. 

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA faço saber que a Poder Legislativo de Guarapuava aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei:                                                           

Capítulo I
DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA

	 Art. 1º Fica instituído no Município de Guarapuava o Sistema Municipal de Cultura – SMC, composto pelo Conselho Mu-
nicipal de Cultura e Preservação do Patrimônio Histórico, estabelecido pela Lei n.º 3275/2022, pelo Plano Municipal de Cultura, 
bem como pelo Fundo Municipal de Cultura de Guarapuava – PR, instituído pela Lei n.º 1311/2004.

	 Art. 2º O Sistema Municipal de Cultura - SMC, tem por objetivo proporcionar efetivas condições para o exercício da ci-
dadania cultural a todos(as) os(as) munícipes, estabelecendo novos mecanismos de gestão pública das políticas culturais, além 
da criação de instâncias para a efetiva participação de todos os segmentos sociais atuantes no meio cultural.
Parágrafo único. Para consecução dos fins previstos neste artigo, o Sistema Municipal de Cultura - SMC tem por objetivo:

I - consolidar um sistema público municipal de gestão cultural, com ampla participação e transparência;
II – preceituar instrumentos institucionais, como o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e de Cultura 
– CMPPHC e o Fundo Municipal de Cultura de Guarapuava-PR;
III - universalizar e democratizar o acesso a bens, serviços e produtos culturais;
IV - dinamizar as cadeias produtivas da economia da cultura;
V - assegurar a efetividade das políticas públicas de cultura entre o Município e a Sociedade Civil;
VI - mobilizar a sociedade, mediante a adoção de mecanismos que lhe permitam, por meio da ação comunitária, definir 
prioridades e assumir co-responsabilidades no desenvolvimento e na sustentação das manifestações e projetos culturais;
VII - estimular a organização e a sustentabilidade de grupos, associações, cooperativas e outras entidades atuantes na 
área cultural;
VIII - fortalecer as identidades locais, através do incentivo à criação, produção, pesquisa, difusão e preservação das ma-
nifestações culturais;
IX - criar mecanismos para a difusão das diversas identidades étnicas existentes no Município de Guarapuava, fortalecen-
do a convivência entre elas e a comunidade local;
X - levantar, divulgar e preservar o patrimônio cultural do Município e as memórias culturais, materiais e imateriais da 
comunidade;
XI - proteger e aperfeiçoar os espaços destinados às manifestações culturais com adaptações aos portadores de neces-
sidades especiais;
XII - estimular a continuidade aos projetos culturais já consolidados e com notório reconhecimento da comunidade;
XIII - manter e ampliar os eventos tradicionais que identifiquem os costumes da população; 
XIV - assegurar a centralidade da cultura no conjunto das políticas locais, reconhecendo o Município como o território onde 
se traduzem os princípios da diversidade e multiplicidade culturais, estimulando uma visão local que equilibre o tradicional 
e o moderno numa percepção dinâmica da cultura.

Capítulo II
DO CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURAE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO 

HISTÓRICO DE GUARAPUAVA

	 Art. 3º O Conselho Municipal de Cultura e Preservação do Patrimônio Histórico de Guarapuava, instituído pela Lei n.º 
3275/2022, caracterizado como órgão colegiado, de caráter consultivo, deliberativo e fiscalizador, integrante da estrutura orga-
nizacional básica da Secretaria Municipal de Cultura – SECULT, possui por finalidade a participação na formulação das políticas 
públicas de cultura do Município de Guarapuava e acompanhamento das políticas públicas de cultura Estaduais. 

Capítulo III
DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA

	 Art. 4º O Plano Municipal de Cultura – PMC, instituído por legislação própria, tem duração decenal e é um instrumento de 
planejamento estratégico que organiza, regula e norteia a execução da Política Municipal de Cultura na perspectiva do Sistema 
Municipal de Cultura – SMC.

	 Art. 5º A elaboração do Plano Municipal de Cultura – PMC e dos Planos Setoriais de âmbito municipal é de responsabi-
lidade da Secretaria Municipal de Cultura – SECULT e Instituições Vinculadas, que, a partir das diretrizes propostas pela Con-
ferência Municipal de Cultura – CMC, desenvolve o Projeto de Lei a ser submetido ao Conselho Municipal de Política Cultural 
– CMPC e, posteriormente, encaminhado ao legislativo municipal. 
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	 Parágrafo único. Os Planos devem conter: 
I - diagnóstico do desenvolvimento da cultura; 
II - diretrizes e prioridades; 
III - objetivos gerais e específicos;
IV - estratégias, metas e ações; 
V - prazos de execução; 
VI - resultados e impactos esperados; 
VII - recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários; 
VIII - mecanismos e fontes de financiamento; e 
IX - indicadores de monitoramento e avaliação. 

Capítulo IV
DO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA

	 Art. 6º O Fundo Municipal de Cultura, instituído pela Lei n.º 1311/2004, é um instrumento de apoio e financiamento ex-
clusivo a projetos culturais, o qual se constitui no principal mecanismo de financiamento das políticas públicas de cultura no Mu-
nicípio, com recursos destinados a programas, projetos e ações culturais implementados, de forma descentralizada, em regime 
de colaboração e cofinanciamento com a União e com o Governo do Estado do Paraná. 
Parágrafo único. Fica vedada a utilização de recursos do Fundo Municipal de Cultura – FMC com despesas de manutenção ad-
ministrativa dos Governos Municipal, Estadual e Federal, bem como de suas entidades vinculadas. 

Capítulo V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

	 Art. 7º O Poder Público municipal procederá à regulamentação da presente Lei, naquilo que for necessário, no prazo de 
120 (cento e vinte dias) a contar de sua publicação.

 	 Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas demais disposições em contrário.

	 Guarapuava, 21 de dezembro de 2022.

Celso Fernando Góes 
Prefeito Municipal

LEI Nº 3395/2022


